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	DIREITOS HUMANOS – IDOSO
1. Art. 28 – Cível – ação de Percepção de Benefício e amparo social. – Protocolo MP 114269/11 (autos n. 654.01.2003.005407-2/000000-000) – Interessado Juízo de Direito de Vargem Grande Paulista. A decisão poderá ser obtida através do acesso ao Portal/ CAO Cível/Direitos Humanos/Idoso/Diversos.
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2. Conflito de atribuições - Idoso X fiscal da lei - Ação ordinária - Manutenção de pessoa em instituição asilar  - Ação movida por pessoa portadora de doença mental interditada judicialmente e que conta cinquenta e dois anos de idade, representada por seu curador, para condenação do Município a autorizar a manutenção de seu recolhimento em uma casa destinada a idosos. Atuação do MP como custos legis. Identificação do órgão ministerial com atribuições para o caso concreto. Definição que parte da causa de intervenção do MP na hipótese concretamente considerada, decorrente do objeto da ação. Princípios da unidade e independência funcional. Aplicação. Ausência de vinculação por parte de um órgão ministerial ao posicionamento adotado por outro órgão em feito distinto ou em momento processual diverso do mesmo feito. Conflito conhecido e dirimido, determinando-se o prosseguimento do suscitante no feito em epígrafe (Protocolado nº 127.399/2011). A íntegra da decisão poderá ser consultada através do acesso ao Portal/ CAO Cível/Direitos Humanos/Idoso/Diversos. Sendo necessário fazer o Login Intranet.
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	DIREITOS HUMANOS–INCLUSÃO SOCIAL:Ações Afirmativas

3. Políticas Sociais para o Desenvolvimento – Superar a Pobreza e Promover Inclusão – Ministério Público do Desenvolvimento Social e Combate à Fome. A publicação é um desdobramento do Simpósio Internacional sobre Desenvolvimento Social, realizado em 2009, que discutiu a política social aplicada em diferentes contextos internacionais e reuniu cerca de mil participantes e 21 palestrantes de países dos quatro continentes, com os quais o governo brasileiro, por meio do MDS, mantém relações de cooperação internacional. A publicação poderá ser obtida através do acesso ao Portal/CAO Cível/Direitos Humanos/Inclusão Social:Ações Afirmativas/Diversos, ou, http://www.mds.gov.br/gestaodainformacao/biblioteca/secretaria-nacional-de-assistencia-social-snas/livros/politicas-sociais-para-o-desenvolvimento-superar-a-pobreza-e-promover-inclusao-auditorio-do-andar-terreo-do-bloco-a-da-esplanada-dos-ministerios/
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4. IC - PJ Pariquera-Açú – Inclusão Social e Meio Ambiente Constituição de associação de catadores de resíduos e implantação de coleta seletiva de lixo no município de Parquera-Açú. O IC poderá ser obtido através do acesso ao Portal/CAO Cível/Direitos Humanos/Inclusão social: Ações Afirmativas/Peças/Portarias ou no Portal de Sistemas: SIS MP Integrado.
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5. IC 14.0725.0001608/2011-1 PHDH INCLUSÃO SOCIAL - Solicitação de providências / eventual prática de violência policial, abuso de autoridade e desrespeito contra moradores de ocupação localizada na Av. Presidente Wilson, 2068 – Ipiranga. O IC poderá ser obtido através do acesso ao Portal/CAO Cível/Direitos Humanos/Inclusão social: Ações Afirmativas/Peças/Portarias, ou no Portal de Sistemas: SIS MP Integrado.
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6.  IC 14.0725.0001659/2011-4 PJDH IS Prefeitura Municipal de São Paulo - Espaços de Convivência para Adultos em Situação de Rua ("Tendas") - rede socioassistencial do Município - atividades oferecidas - qualidade dos serviços assistenciais prestados - tutela difusa de direitos fundamentais. O IC poderá ser obtido através do acesso ao Portal/CAO Cível/Direitos Humanos/Inclusão social: Ações Afirmativas/Peças/Portarias, ou no Portal de Sistemas: SIS MP Integrado.
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7.  PANI 36.0293.0000274/2011-2 - PJ ITAPECERICA DA SERRA - Moradora de rua dependente álcool. O PANI poderá ser obtido através do acesso ao Portal/CAO Cível/Direitos Humanos/Inclusão social: Ações Afirmativas/Peças/Portarias, ou no Portal de Sistemas: SIS MP Integrado.
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8. PANI N. 36.0725.0001721/2011-5 PJ Direitos Humanos – Inclusão Social. - Moradora de rua – deficiência mental – alcoolemia – situação de vulnerabilidade – direito individual – lesão ou ameaça de lesão. O PANI poderá ser obtido através do acesso ao Portal/CAO Cível/Direitos Humanos/Inclusão social: Ações Afirmativas/Peças/Portarias, ou no Portal de Sistemas: SIS MP Integrado.
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DIREITOS HUMANOS - LGBTT
9. STJ- RECONHECE CASAMENTO CIVIL ENTRE PESSOAS DO MESMO SEXO. A Quarta Turma do Superior Tribunal de Justiça(STJ), em decisão inédita, deu provimento ao recurso especial no qual duas mulheres pediam para serem habilitadas ao casamento civil.Íntegra do voto do Min. Luis Felipe SALOMÃO. O acórdão poderá ser acessado pelo Portal/CAO Cível/Direitos Humanos/LGBTT/Julgados, ou em Portal/CAO Cível/ Cível/Família/Jurisprudência ou Portal/CAO Cível /Cível/Registros Públicos/Jurisprudência.
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10.  PJ Itápolis - Parecer do Ministério Público - Autos de Habilitação de Casamento - Conversão de união estável em casamento. – O Parecer Favorável. Portal/CAO Cível/Direitos Humanos/LGBTT/Peças/Pareceres ou em Portal/CAO Cível/Registros Públicos/Peças/Pareceres.
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DIREITOS HUMANOS – PESSOA COM DEFICIÊNCIA (PCD)
11.  Cartilha Inclusiva - Elaborada pela Coordenadoria de Inclusão Social de Catanduva. Poderá ser utilizada como modelo (desde que sejam respeitados os créditos) para uso em outros Municípios. A Cartilha poderá ser obtida através do acesso ao Portal/CAO Cível/Direitos Humanos/PC Deficiência/Acessibilidade.
[image: image12.jpg]



12.  Proposta de resolução para criar o Núcleo Permanente de Acessibilidade (NPA) – CNMP Foi apresentada ao Plenário do Conselho Nacional do Ministério Público – CNMP, proposta de resolução que cria o Núcleo Permanente de Acessibilidade (NPA) e regulamenta a adequação de edifícios e serviços do MP às normas de acessibilidade. O Grupo terá como objetivo traçar metas de acessibilidade e fiscalizar o seu cumprimento, assim como adotar estratégias de articulação com entidades públicas e privadas para melhor atender os deficientes. A Proposta de Resolução poderá ser obtida através do acesso ao Portal/CAO Cível/Direitos Humanos/PC Deficiência/ Acessibilidade.
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13.  GEDUC - IC - 14.0738.0000240/2011-9 - falhas no atendimento educacional especializado a alunos autistas. Apuração de notícia de problemas na prestação de atendimento educacional especializado na rede municipal de educação infantil e primeiros anos do ensino fundamental aos alunos com transtornos abrangentes de desenvolvimento (autismo). O IC poderá ser obtido através do acesso ao Portal/CAO Cível/Direitos Humanos/PC Deficiência/ Autismo, ou no Portal de Sistemas: SIS MP Integrado.
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14.  ACP PJ Franca - Acessibilidade da pessoa com necessidades especiais – direito à educação e contratação de Cuidador. Promotoria de Justiça de Franca ingressa com ação Civil Pública com pedido de liminar  objetivando fazer com que o Estado tome providencias administrativas necessárias para que sejam contratados profissionais “cuidadores” para atender a demanda das escolas estaduais deste Município (...).(...)as crianças, com necessidades especiais não podem esperar mais para que tenham o direito à educação efetivado, anotando-se que a educação é direito fundamental ao crescimento e desenvolvimento de criança e adolescente que, inclusive, segundo a Constituição Federal, devem ter proteção integral e prioridade absoluta, não se podendo fazer qualquer discriminação negativa quanto às pessoas com necessidades especiais. A inicial poderá ser obtida através do acesso ao Portal/CAO Cível/Direitos Humanos/PC Deficiência/ Julgados, ou no Portal de Sistemas: SIS MP Integrado.
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15.  Agravo de Instrumento Indeferimento de Liminar – CUIDADOR PJFranca. Promotoria de Justiça de Franca. Requer,seja concedido, liminarmente, efeito ativo ao presente recurso, para que seja a ré compelida a iniciar processo de contratação de cuidadores nas escolas da rede regular de ensino, a ser efetivado de forma definitiva até o início do ano letivo de 2012, durante todo o período de atividade acadêmica, dentro ou fora da escola, quer seja em caráter curricular ou extracurricular (por exemplo, em salas de recursos, salas de apoio em outras escolas; atividades externas conduzidas pela escola), sob pena de multa-diária. O agravo poderá ser obtido através do acesso ao Portal/CAO Cível/Direitos Humanos/PC Deficiência/ Julgados, ou no Portal de Sistemas: SIS MP Integrado.
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16.  Acórdão – CUIDADOR  DEFERE a agravada a iniciar processo de contratação de cuidadores nas escolas estaduais da rede regular de ensino. O acórdão poderá ser obtido através do acesso ao Portal/CAO Cível/Direitos Humanos/PC Deficiência/ Julgados, ou no Portal de Sistemas: SIS MP Integrado.
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17.  Resolução SE n. 54, de 12 de agosto de 2011.Dispõe sobre a celebração de convênios, em regime de cooperação, com instituições particulares e sem fins lucrativos, que ofereçam atendimento a alunos com graves deficiências que não puderem ser beneficiados pela inclusão em classes comuns do ensino regular. A Resolução poderá ser obtida através do acesso ao Portal/CAO Cível/Direitos Humanos/PC Deficiência/Legislação/Estadual.
[image: image18.jpg]



18.  ACP - Adaptação frota total de ônibus à pessoa com deficiência - PJ Presidente Prudente. Promotoria de Justiça de Presidente Prudente propõe ACP em face de empresa de ônibus a fim de que a mesma torne acessível às pessoas com deficiência a frota total da empresa. A inicial poderá ser obtida através do acesso ao Portal/CAO Cível/Direitos Humanos/PC Deficiência/Peças/Iniciais, ou no Portal de Sistemas: SIS MP Integrado.
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19.  IC Presidente Prudente 14.0720.0000680/2011-9 Verificar a possibilidade de o Prefeito Municipal encaminhar à Câmara Municipal Projeto de Lei que estabeleça, sem prejuízo da remuneração, a redução da jornada de trabalho, de no mínimo, duas horas diárias, aos servidores públicos municipais, que tiverem filhos ou dependentes com deficiência. O IC poderá ser obtido através do acesso ao Portal/CAO Cível/Direitos Humanos/PC Deficiência/Peças/Portarias ou no Portal de Sistemas: SIS MP Integrado.
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20.  IC – São Caetano do Sul - Conselho Municipal da Pessoa com Deficiência. -Averiguar o cumprimento da legislação supra Prefeitura Municipal de São Caetano do Sul, no tocante ao Conselho Municipal da Pessoa com Deficiência. O IC poderá ser obtido através do acesso ao Portal/CAO Cível/Direitos Humanos/PC Deficiência/Peças/Portarias ou no Portal de Sistemas: SIS MP Integrado.
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21.  PANI – AACD – PJ Paranapanema - Verificação da situação de moradores no município que aguardam em lista de espera para cirurgia na AACD, bem como verificar possíveis providências no âmbito de atendimento e tratamento local e regional. O PANI poderá ser obtido através do acesso ao Portal/CAO Cível/Direitos Humanos/PC Deficiência/Peças/Portarias ou no Portal de Sistemas: SIS MP Integrado.
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22.  PANI – AACD – PJ Capão Bonito - Violação de direito individual indisponível consistente na recusa do poder público Municipal e Estadual em fornecer cirurgia para as crianças/adolescentes portadoras de deficiência, que aguardam em fila de espera da AACD para obtenção do tratamento necessário. O PANI poderá ser obtido através do acesso ao Portal/CAO Cível/Direitos Humanos/PC Deficiência/Peças/Portarias ou no Portal de Sistemas: SIS MP Integrado
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23.  IC e Recomendação n. 14.0278.0000556/2011-1 PJ GUARUJÁ IC - Não criação de cadastro reserva para pessoas com deficiência aprovadas em concurso público municipal. RECOMENDAÇÃO criação de cadastro reserva para pessoas com deficiência. O IC e a Recomendação poderão ser obtidos através do acesso ao Portal/CAO Cível/Direitos Humanos/PC Deficiência/Peças/Portarias ou no Portal de Sistemas: SIS MP Integrado.
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DIREITOS HUMANOS – POPULAÇÃO ENCARCERADA : Cadeias Públicas
24.  “Saúde Mental: Execução de Medida de Segurança e Aplicação da Lei n.° 10.216/2001 ao Sistema Penitenciário” Procuradoria Federal dos Direitos do Cidadão promoveu audiência pública “Saúde Mental: Execução de Medida de Segurança e Aplicação da Lei n.° 10.216/2001 ao Sistema Penitenciário”, com o objetivo de lograr conhecimentos e informações dos operadores da área jurídica, especialistas em saúde mental, entidades civis e sujeitos de direitos quanto à aplicação da Lei n.° 10.216/2001 e disponibilizam todas as apresentações da audiência, o parecer da comissão criada pela PFDC e a legislação pertinente ao assunto. Os referidos materiais poderão ser obtidos através do acesso ao Portal/CAO Cível/Direitos Humanos/ POPULAÇÃO ENCARCERADA:Cadeias Públicas/Diversos ou em http://audienciapublicasaudemental.blogspot.com/
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25.  ACP PJ Suzano - Superlotação Cadeia Promotoria de Justiça de Suzano ingressa com Ação Civil Pública com Pedido de Tutela Antecipada - Superlotação da capacidade máxima. A inicial poderá ser obtida através do acesso ao Portal/CAO Cível/Direitos Humanos/População Encarcerada:Cadeias Públicas/Peças, Iniciais.
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DIREITOS HUMANOS - SERVIÇOS DE RELEVÂNCIA PÚBLICA

26.  IC 14.0199.0000313/2011-9 PJ ATIBAIA. Promotoria de Justiça de Atibaia instaura Inquérito Civil a fim de apurar eventuais irregularidades nos alojamentos que Prefeitura mantém para os desabrigados pelas enchentes. O IC poderá ser obtido através do acesso ao Portal/CAO Cível/Direitos Humanos/Serviços de Relevância Pública/Peças/Portarias.
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27.  IC PJ GUARARAPES - 14.0274.0000299/2011-0 Apuração de possíveis infrações aos procedimentos tendentes ao registro de óbito. O IC poderá ser obtido através do acesso ao Portal/CAO Cível/Direitos Humanos/Serviços de Relevância Pública/Peças/Portarias.
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DIREITOS HUMANOS – TRÁFICO DE PESSOAS

O que é tráfico de pessoas?
Para qual fim as pessoas são traficadas?
Quem são e como agem os criminosos?
Como é cometido o tráfico de pessoas?
Quem são as vítimas?
Qual o papel do Ministério Público na prevenção e repressão ao tráfico de pessoas?
a) Atuação na área criminal 
b) Proteção da vítima
c) Atendimento ao público
d) Violência doméstica
e) Infância e juventude, saúde pública e assistência social
f) Judicialização das políticas públicas
Atuação em rede
Fluxograma da política de prevenção e repressão ao Tráfico de Pessoas
Comitê Estadual e Comitês Regionais Insterinstitucionais de enfrentamento ao Tráfico de Pessoas
Decreto nº. 54.101, de 12 de março de 2009 - Comitê Estadual
Decreto nº 56.508, de 9 de dezembro de 2010 - Comitês Regionais
Protocolo das Nações Unidas contra o Tráfico de Imigrantes - Decreto nº 5.016, de 12 de março de 2004
Protocolo das Nações Unidas contra o Tráfico de Pessoas - Decreto nº 5.017, de 12 de março de 2004
Rede de Contatos
I Plano Nacional de Enfrentamento ao Tráfico de Pessoas
Acesso através Portal/CAO Cível/Direitos Humanos/Tráfico de Pessoas.



